PARECER Nº
, DE 2026
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 995, DE 2025
De autoria dos Deputados Delegado Olim e Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Delegado Ruy Ferraz Fontes” ao Departamento de Investigações Criminais - DEIC, da Polícia Civil do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, notadamente com o documento que comprova ser o homenageado pessoa falecida (itens 1.4 e 1.5 do Requerimento 2355/2026), e com o documento expedido pelo órgão responsável pelo próprio, qual seja, Polícia Civil do Estado de São Paulo (item 1.3 do Requerimento 2355/2026), que inclusive confirma a exata localização do mesmo, que não possui denominação patronímica.

O Projeto de Lei nº 995, de 2025, visa atribuir denominação ao Departamento Estadual de Investigações Criminais – DEIC, órgão integrante da estrutura da Polícia Civil do Estado de São Paulo.

A circunstância de o imóvel utilizado pelo DEIC pertencer ao patrimônio municipal não constitui óbice à propositura, uma vez que o bem encontra-se regularmente cedido ao Estado de São Paulo, nos termos da Lei Estadual nº 14.707, de 8 de março de 2012, para instalação e funcionamento da unidade policial.

Cumpre destacar que a denominação pretendida recai sobre repartição pública integrante da Administração Estadual e não sobre o bem imóvel em sua condição patrimonial. Dessa forma, não há interferência na autonomia municipal nem alteração da titularidade ou da destinação do imóvel, tratando-se de matéria relacionada à organização administrativa do Estado.

À vista do exposto, entende-se que a titularidade municipal do imóvel não impede a atribuição da denominação pretendida pelo Projeto de Lei nº 995, de 2025, não se identificando impedimento jurídico à tramitação da proposição sob esse aspecto.

Vale dizer que a Divisão de Pesquisa e Atualização de Atos Normativos desta Casa – DPAAN/DP informa, cumprindo determinação do inciso II do artigo 1º da Lei nº 14.707/2012, que “não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro prédio público estadual” (item 6.2).
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 995, de 2025.
Sala das Comissões, em
Deputado Altair Moraes

Relator
